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Resumo 
 

 

Esse trabalho avaliou as demonstrações contábeis do Pró-Saúde por meio do Balanço Patrimonial 

e da Demonstração do Resultado do Exercício de forma a dar transparência contábil à situação 

líquida do Programa, na hipótese de não mais haver recursos oriundos da dotação orçamentária 

da Câmara dos Deputados para pagamento de despesas de saúde dos servidores da Câmara dos 

Deputados ou beneficiários inclusos no Programa e seus dependentes, e, dessa forma, verificou se 

os resultados demonstrados atualmente realmente gerariam superávit na falta desses recursos. A 

pesquisa procurou avaliar as demonstrações contábeis dos anos 2007, 2008 e 2009, 

especificamente, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício, de forma a 

ajustá-los, formar a base de dados para o desenvolvimento da pesquisa. Concluiu que o Pró-

Saúde não sobrevive somente através da arrecadação oriunda de seus beneficiários, pois a 

apropriação de receitas é insuficiente para liquidar as despesas, havendo a necessidade de estudos 

mais profundos, a fim de se considerar alternativas para que a sustentabilidade financeira 

almejada seja alcançada. 

 

Palavras-Chave: prestação de contas, financeira, avaliação, Pró-Saúde, balanço, resultado, 

situação. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

                 Este trabalho consiste em avaliar a situação financeira do Programa de Assistência à 

Saúde dos Servidores da Câmara dos Deputados - Pró-Saúde, nos 03 exercícios financeiros já 

auditados, pois, como não tem fins lucrativos para a assistência à saúde, a avaliação de suas 

demonstrações foi utilizada como forma de mensurar suas atividades. 

                A análise das demonstrações contábeis procura transcrevê-las, facilitando sua 

interpretação, procedendo-se aos ajustes necessários, e, assim, possibilitar que, através de 

informações como a capacidade de pagamento de faturas a partir dos recursos próprios do 

Programa existentes, entre outros, tornem-se conhecidos financeiramente pela Câmara dos 

Deputados, órgãos públicos, beneficiários, conveniados, pois devem atender, além das 

necessidades atuais de seus beneficiários, também as futuras, contribuindo para a existência da 

transparência dos recursos arrecadados e dos resultados alcançados. 

      A Constituição Federal de 1988 introduziu no sistema orçamentário brasileiro a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO, por meio do artigo 165, inciso II, que é um projeto de lei 

submetido anualmente ao Poder Legislativo contendo regras para a elaboração do orçamento do 

exercício seguinte, antecedendo a remessa da Lei de Orçamento Anual-LOA. A Lei n.º 12.309 de 

09 de agosto de 2010, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária de 2011, em seu artigo 20, estabelece que “não poderão ser destinados recursos 

para atender a despesas”, conforme incisos escolhidos aleatoriamente, destacados abaixo, como, 

por exemplo: 

“V - ações de caráter sigiloso;  
IX - compra de títulos públicos por parte de entidades da 

Administração Federal indireta;  
IX - ações que não sejam de competência da União, nos 

termos da Constituição”. 
 

      Dessa forma, como a LDO proíbe, anualmente, determinadas despesas. Este trabalho 

preocupa-se em mensurar a avaliação financeira do Pró-Saúde, na hipótese da LDO proibir a 

inclusão de despesas relacionadas à saúde no âmbito do orçamento da Câmara dos Deputados.     

      A pesquisa foi desenvolvida com os dados das demonstrações contábeis obtidas junto 

ao setor contábil, referentes aos anos de 2007, 2008 e 2009, pois, as informações extraídas das 

análises de balanços são eminentemente temporais, e vinculam-se ao resultado em dado período, 

impondo-se, dessa forma, em diferentes exercícios financeiros consecutivos, usualmente 3, 
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havendo a disponibilidade de informações, que, no caso do Pró-Saúde, foram 03, constantes das 

Prestações de Contas dos referidos anos, apresentadas de forma padronizada, necessário para a 

formação da base de dados a ser utilizada no desenvolvimento da avaliação, visando o 

conhecimento da  “saúde” financeira e a presença de regularidade na situação apurada, de forma 

a autorizar, no futuro, a projeção do resultado apurado para um dado momento. 

    Um período contábil de tamanho uniforme facilita o trabalho de avaliação da situação 

financeira do Programa, ou seja, pode-se pensar como o período de tempo entre dois balanços 

preparados nos dias 31 de dezembro de cada ano que delimitam períodos contábeis que 

coincidem com o ano civil. 

                A metodologia utilizada foi o ajuste dos demonstrativos contábeis utilizados. Cabe 

ressaltar que, a prestação de contas do ano de 2010, até a data de conclusão dessa monografia, 

não houve auditoria contábil por parte da Secretaria de Controle Interno – SECIN da Câmara dos 

Deputados, para que pudessem ser avaliados juntamente com os dados coletados. Foram 

utilizadas as demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 

Exercício.  

    Para os ajustes necessários, foi priorizada a simplificação, padronização, identificação 

de possíveis erros e reclassificação das contas. 

              

2.   O PRÓ-SAÚDE  

 
                  O Programa de Assistência à Saúde dos Servidores da Câmara dos Deputados - 

PRÓ-SAÚDE, instituído pelo Ato da Mesa n.º 72 de 1993, é regido pelo Ato da Mesa n.º 75, de 

07 de fevereiro de 2006. Tem por objetivo proporcionar assistência médico-hospitalar e 

odontologia complementar aos servidores e parlamentares, inclusive dependentes, visando 

prevenir, tratar, reabilitar e recuperar a saúde, conforme estipulado pelo artigo 230 da Lei 8.112 

de 11 de dezembro de 1990, in verbis: 

“A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família 
compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica e 
farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações preventivas 
voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o 
servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, 
mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou 
inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros privados de 
assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento” (grifo próprio) 
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                 A prestação de serviços do PRÓ-SAÚDE é realizada através de instituições públicas 

ou privadas, profissionais liberais credenciados, conveniados, contratados ou de livre-escolha do 

beneficiário, com participação financeira do titular, por meio do Convênio 2005/151.4 celebrado 

entre a Câmara dos Deputados e a Caixa Econômica Federal, entidade fechada de autogestão de 

assistência à saúde, “com mútua cooperação para a execução e aprimoramento dos respectivos 

planos de saúde e compartilhamento da rede de credenciados do saúde caixa”, conforme Processo 

nº 27.773/93. 

                 No relatório Idade Média Global, Pró-Saúde, o total de beneficiários, como servidores 

ativos, inativos, deputados, deputados aposentados, pensionista de Deputado aposentado e 

pensionista de servidor, é da ordem de 15.170 (2009), destacando-se a idade média total de 

41anos.  

               O Deputado poderá inscrever-se no Pró–Saúde facultativamente, no prazo de 

60(sessenta dias), mediante requerimento, a partir da posse, e, posteriormente, aplicar-se-á os 

prazos de carência previstos no art.19 do Regulamento do Pró-Saúde e Ato da Mesa 75, de 07 de 

fevereiro de 2006.  

    As despesas realizadas pelos beneficiários através dos critérios de livre-escolha e 

escolha dirigida, que é a prestação de serviços por parte de entidades médico-hospitalares e 

profissionais da saúde credenciados, conforme explicitado nas Prestações de Contas é pago pela 

Câmara dos Deputados, através da fonte de recursos, dotação orçamentária alocada na atividade 

própria do orçamento, destacando que, em caso desses recursos serem insuficientes, há 

complementação desse pagamento através da utilização dos recursos próprios do Programa. As 

despesas com Perícia Odontológica são pagas 100% pela Câmara dos Deputados. As Receitas são 

provenientes de diversas fontes, como a “participação dos titulares, mediante desconto em folha 

de pagamento ou débito autorizado em conta corrente, como a contribuição mensal, de caráter 

obrigatório, e a participação nas despesas realizadas pelos beneficiários” (artigos 35, 36 e 37 do 

Regulamento do Programa e Prestações de Contas). 

               De acordo à Lei Complementar n.º 84, de 18 de janeiro de 1996, somando-se às 

despesas citadas acima, é repassado os recolhimentos referentes à Previdência Social, assim 

como é repassado à Caixa Econômica Federal os custos administrativos, com processamento de 

dados, auditoria e impressão e confecção de cartões de identificação dos beneficiários do 

Programa. (Prestação de Contas do Pró-Saúde, 2007, p.07).                                          
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                Assim como outras instituições de previdência e administradora de planos de saúde, o 

Pró-Saúde utiliza como forma de pagamento por parte do beneficiário no momento de fazer um 

exame laboratorial, radiográfico ou consulta médica, uma taxa de participação, chamada 

usualmente de fator moderador de uso. 

                A contribuição é feita periodicamente, com o objetivo de cobrir os custos médico-

hospitalares que venham a ocorrer, porém, há o risco de que as despesas médico-hospitalares 

excedam as contribuições e participações dos beneficiários. 

              Cumpre destacar que “o Pró-Saúde realizará, sempre que julgar conveniente, 

acompanhamento e auditoria da assistência prestada ou disponibilizada, em qualquer de suas 

modalidades”. (Título II, capítulo I, art. 21, do Regulamento do Programa). 

 

 2.1 ESTRUTURA FÍSICA DO PROGRAMA  

  

                Atualmente o Pró-Saúde é composto por um Conselho Diretor, 07 seções, 01 Diretoria, 

funcionando com um total de 45 funcionários, conforme relacionado abaixo: 

 
  Conselho Diretor:  

 

•   Diretor-Geral, como Presidente; 

• Diretor de Recursos Humanos, como vice-presidente; 

 

  Conselheiros: 

 
• Diretor Administrativo; 

• Diretor Legislativo; 

• Diretor do Departamento Médico; 

• Diretor do Departamento de Pessoal; 

• Diretor do Departamento de Finanças, Orçamento e Contabilidade; 

• Diretor do Departamento de Material e Patrimônio; 

• Chefe de Gabinete do 1º Secretário; 

• Chefe da Assessoria Técnica da Diretoria Geral; 
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• Representante Oficial do SINDILEGIS. 

 
                 A Secretaria Executiva do Pró-Saúde executa o Programa e é constituída de: 

 

Seção Administrativa 

Seção de Fiscalização 

Seção Contábil e Financeira 

Seção Contábil e Financeira 

Seção de Planejamento e Controle 

Seção de Auditoria Odontológica 

Seção de Auditoria Médica 

Serviço Social 

     

3.   SITUAÇÃO FINANCEIRA DO PRÓ-SAÚDE 

 

                  A situação financeira do PRÓ-SAÚDE é a seguinte:  

       O pagamento de todas as despesas médico - hospitalares referentes às modalidades 

escolha dirigida e livre escolha são realizadas através de dotação orçamentária da Câmara dos 

Deputados, bem como, através da utilização de recursos próprios, destacando que as despesas da 

modalidade Perícia Odontológica são pagas através da utilização de 100% dos recursos oriundos 

da dotação orçamentária da Câmara dos Deputados, conforme discriminados nos quadros a 

seguir: 
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        De acordo com o quadro 01, referente à Execução Orçamentária do Programa, verifica-

se que os recursos próprios foram utilizados todas as vezes que os recursos orçamentários foram 

insuficientes para a execução dos pagamentos das despesas. As despesas discriminadas nesse 

quadro são relativas somente ao pagamento das faturas CEF, que discriminam o valor total dos 

serviços prestados pela rede credenciada através do Convênio Caixa aos beneficiários do 

Programa, mais as despesas com INSS e administrativas, na modalidade escolha dirigida. 

     No biênio 2007- 2008, conforme quadro 01, verificou-se aumento de 42,94% no total 

geral de recursos necessários para pagamento das faturas CEF. Houve várias razões para a 

constatação desse significativo aumento, entre elas, a implantação de benefícios referentes à 

assistência odontológica, como, por exemplo, a prótese dentária. 

                  A oscilação brusca ocorrida em novembro e dezembro de 2008, provavelmente deveu-

se ao fato relacionado com o agravamento da crise econômica do governo federal, quando da 

elevação do dólar frente ao real, impactando diretamente os insumos e matérias-primas dos 

laboratórios, ocasionando repasse dos custos ao preço final dos materiais hospitalares e 

medicamentos, que interferem nas despesas relacionadas às internações hospitalares. 

(Justificativa da execução orçamentária 2008DEFjus2008.doc. Documento setor  contábil-SEPS).   

               Devido a fatores de contingência do sistema da CEF, as despesas médico-hospitalares, 

relativa à modalidade escolha dirigida foram calculadas pela média aritmética simples dos 

valores obtidos nos meses de dezembro de 2004, janeiro e fevereiro de 2005, pois desde março de 

Câmara dos Deputados/ Pró - Saúde

PRESTAÇÕES
RECURSOS CÂMARA PRÓ-SAÚDE CÂMARA PRÓ-SAÚDE CÂMARA PRÓ-SAÚ DE

janeiro 3.003.409,84 _ 3.532.220,75 _ 4.524.606,68 _
fevereiro 3.003.840,43 _ 4.834.728,06 _ 4.975.551,35 _
março 3.002.969,23 _ 5.559.810,71 _ 7.017.698,84 _
abril 3.004.561,38 _ 5.706.999,93 _ 5.213.873,12 _
maio 3.090.027,85 _ 5.497.096,39 _ 5.498.666,15 _
junho 4.743.894,69 _ 5.554.960,54 _ 4.793.782,87 _
julho 3.382.711,76 _ 2.770.147,41 _ 4.719.604,21 _
agosto 3.847.178,42 _ 3.460.461,83 _ 4.079.642,82 2.343.635,20
setembro 4.161.673,35 _ _ 2.583.450,43 _ 4.170.951,62
outubro 2.827.167,50 _ _ 3.707.696,68 _ 5.500.561,63
novembro 1.000.000,00 3.508.566,42 _ 8.141.090,25 _ 5.303.144,15
dezembro 2.817.812,32 1.436.368,11 3.751.398,91 6.120.995,54 2.527.356,64 2.786.933,36

TOTAL 37.885.246,77 4.944.934,53 40.667.824,53 20.553.232,90 43.350.782,68 20.105.225,96
% 88,45% 11,55% 66,43% 33,57% 68% 32%

TOTAL GERAL
%

Fonte: Prestação de contas do Pró-Saúde anos 2007,2008 e 2009

42,94% 3,65%

Quadro 01 - Execução Orçamentária anos 2007 2008 e 2009

2007 2008

42.830.181,30 61.221.057,43 63.456.008,64

2009
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2005, o processamento normal das despesas médico-hospitalares pela CEF esteve suspenso, 

observando-se que, a partir de junho de 2007, a situação foi regularizada, e, portanto, o ano de 

2007 não contempla todas as despesas efetivamente realizadas no decorrer de seu exercício 

financeiro. 

                 Em maio de 2007, por meio do ofício nº 250/2007/SUPES/GESAD, de 21/05/2007, 

onde SUPES- Superintendência Nacional de Gestão de Pessoas da CEF e GESAD - Gerência 

Nacional de Plano de Saúde e Ambiência Corporativa da CEF, iniciou-se o processamento 

normal das despesas do Programa, o que possibilitou o encerramento da cobrança realizada pelo 

Pró-Saúde referente às despesas médico-hospitalares através da metodologia citada acima, sendo 

objeto de acerto oportunamente. (Prestação de contas 2007, p.7, subitem1. 3.2). 

     Isto posto, constatou-se que, em junho de 2007, o montante de recursos orçamentários 

utilizados para pagamento das faturas CEF, foi significativo, passando de R$3.090.027,85 

verificado em maio de 2007 para R$4.743.894,69, ou seja, um aumento de  52,52%, em junho de 

2007. 

      Ao longo do segundo semestre de 2007, devido a problemas verificados no plano de 

saúde da Associação dos Servidores da Câmara dos Deputados-ASCADE, houve um aumento da 

demanda para o Pró-Saúde, e, em consequência, o número de beneficiários inscritos no Programa 

aumentou, acarretando aumento de despesa, conforme pode ser verificado no quadro 01, de 

setembro a dezembro de 2007, além de variáveis externas, como a introdução de novos 

medicamentos, novas tecnologias de diagnóstico e inovações relativas a material cirúrgico. 

      De setembro a novembro de 2008, a despesa referente à modalidade escolha dirigida 

foi paga com recursos próprios do Programa, pois, de acordo com informações fornecidas pelo 

Departamento de Finanças desta Casa Legislativa ao setor contábil do Programa, não havia 

disponibilidade orçamentária e financeira da Câmara dos Deputados para tal procedimento. 

(Ofício 231/2008-SEPS/DRH, pagamento fatura setembro 2008).  

                  O montante significativo verificado em novembro de 2008, coluna PRÓ-SAÚDE, 

quadro 01, da ordem de R$8.141.090,25(oito milhões, cento e quarenta e hum mil, noventa reais 

e vinte e cinco centavos), refere-se a despesas realizadas pelos beneficiários no decorrer do mês 

de novembro de 2008, pagos à CEF, de acordo com os incisos II a VI do art.27, do Regulamento 

do Programa, nos termos do Ato da Mesa nº 97 de 1998. 
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       Conforme quadro 01, as evoluções das despesas referentes aos meses de janeiro a 

outubro de 2008 encontravam-se em equilíbrio, sendo que nos meses de novembro de 2008, 

verificamos uma elevação significativa, o que pode ter sido ocasionado pelo aumento da 

demanda por serviços médicos, laboratoriais, radiográficos, cirurgias e medicamentos, além de 

fatores externos motivados pela crise econômica verificada no último trimestre de 2008. 

Constatou-se ainda, aumento do número de beneficiários titulares no decorrer de 2008.        

       Em dezembro de 2008, o montante total gasto subiu para R$9.787.237,11, referentes 

somente às despesas médico-hospitalares, porém, havia disponibilidade financeira e orçamentária 

da Câmara dos Deputados para atender parte das despesas no valor de R$3.751.398,91, conforme 

Nota de Empenho nº 2560/2008. 

      Desde sua criação, há uma conta bancária própria do Pró-Saúde, junto à Caixa 

Econômica Federal, agência Congresso, onde também são realizadas aplicações financeiras em 

Títulos Públicos Federais, com acompanhamentos periódicos. 

Gráfico 01 - Execução Orçamentária Câmara/Pró-Saúde  2007,2008 e 2009 - Escolha Dirigida

Fonte: Prestação de contas do Pró-Saúde anos 2007,2008 e 2009
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                 De acordo com o gráfico 01, modalidade escolha dirigida, a utilização referente aos 

recursos próprios do Programa foi significante no período 2007-2008, e manteve-se equilibrado 

no biênio 2008-2009, observando-se uma linha de tendência crescente no biênio 2007-2009, em 

relação à utilização dos recursos referentes à dotação orçamentária da Câmara dos Deputados. 

               No quadro n.º 02, o pagamento das despesas com livre escolha foi realizado pela 

dotação Câmara dos Deputados, verificando-se uma pequena diferença em 2009, pagos com 

recursos próprios do Programa, e, comparando-se os anos 2007, 2008 e 2009, houve significativo 
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aumento na utilização da prestação de serviços referente à modalidade livre escolha, por parte dos 

beneficiários. 

     Constatou-se um aumento da ordem de 36,38% em 2009, após uma pequena queda em 

2008, relativo à utilização da modalidade livre-escolha paga com recursos da dotação da CD, e, 

isso se deve ao aumento do ressarcimento de despesas com assistência médico-hospitalar após a 

concessão de alta, Home Care, incluindo o aumento de materiais a serem utilizados na 

assistência, medicamentos, e procedimentos relativos a exames complementares específicos. 

     A despesa na modalidade livre escolha é realizada quando o beneficiário utiliza os 

serviços de profissionais fora da rede credenciada e, desta forma, é realizado ressarcimento, até o 

limite das tabelas adotadas pelo Programa PRÓ-SAÚDE, sobre o qual deverão incidir percentuais 

e o limite de participação previstos no art. 37 e seus parágrafos, devendo-se proceder aos pedidos 

de ressarcimento no prazo de 60(sessenta) dias contados da data de emissão da nota fiscal ou 

recibo. (art. 20, inciso II, parágrafo único, do Regulamento do Programa, Ato da Mesa 75 de 

2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Outrossim, quando da utilização dos serviços citados acima, o beneficiário deverá 

comprová-los através da apresentação, pelo titular, das Notas Fiscais originais ou recibos, 

 

Câmara dos Deputados/ Pró-Saúde Livre-Escolha

PRESTAÇÕES
RECURSOS CÂMARA PRÓ-SAÚDE CÂMARA PRÓ-SAÚDE CÂMARA PRÓ-SAÚDE

janeiro 271.905,79 _ 283.183,60 _ 525.157,85 _
fevereiro 315.628,75 _ 196.323,75 _ 574.206,05 _
março 233.924,14 _ 311.197,04 _ 433.161,24 _
abril 302.451,75 _ 448.453,50 _ 597.822,50 _
maio 429.331,66 _ 384.628,30 _ 579.819,14 _
junho 301.760,07 _ 367.225,89 _ 348.318,67 _
julho 658.456,23 _ 504.542,95 _ 692.991,25 _
agosto 343.368,36 _ 241.609,78 _ 420.228,28 _
setembro 332.866,59 _ 482.255,85 _ 579.124,74 _
outubro 747.666,09 _ 321.585,01 _ 479.829,83
novembro 348.091,80 _ 598.062,52 _ 459.379,29 250.188,27
dezembro 705.756,46 539.116,65 _ 440.095,42 _

TOTAL 4.991.207,69 0,00 4.678.184,84 0,00 6.130.134,26 250.188,27
% 100% 0% 100% 0,00% 96% 4%

Média
TOTAL GERAL

%
Fonte: Prestação de contas do Pró-Saúde anos 2007,2008 e 2009

-6,27% 36,38%

6.380.322,534.678.184,844.991.207,69

Quadro 02 - Execução Orçamentária anos 2007 2008 e 2009

200920082007

531.693,54389.848,74415.933,97
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quitados, emitidos no nome do beneficiário, com carimbo de recebemos, número de CNPJ ou 

CPF, quando atendido por profissional da saúde.  

      De acordo com o artigo 20, em seu parágrafo único, “os pedidos de ressarcimento 

deverão ser apresentados no prazo de 60(sessenta) dias contados da data de emissão da nota fiscal 

ou recibo”. 

      O gráfico 02 demonstra claramente a utilização dos recursos oriundos do orçamento da 

Câmara na modalidade livre escolha, observando-se a linha de tendência ascendente em nível 

contínuo para os próximos anos. 

           
       A despesa com pagamento relativa à modalidade Perícia Odontológica é 100% paga 

com recursos oriundos da dotação orçamentária alocada em rubrica própria da Câmara dos 

Deputados e refere-se ao pagamento de serviços prestados por quatro empresas aos beneficiários 

do Programa, conforme verificamos no quadro 03. 

                 Cumpre destacar que o Pró-Saúde, nas tabelas Saúde Caixa, adota o código de consulta 

(90.01.001-9) para remuneração dos serviços de Perícia Odontológica, cujo valor é atualizado 

pela Caixa Econômica Federal. 
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        A partir de 10/12/2002, o Pró-Saúde passou a cobrir os serviços odontológicos, 

conforme decisão tomada pelo Conselho Diretor do Pró-Saúde, em reunião de 22/08/2002, além 

de aumentar a contribuição mensal dos beneficiários, em R$30,00(trinta reais). 

 

 

              

   Conforme demonstrado no quadro 03, o gráfico 03 confirma claramente a utilização de 

100% dos recursos oriundos da dotação orçamentária da Câmara dos Deputados para pagamento 

das despesas com Perícia Odontológica. 

 

Câmara dos Deputados/ Pró-Saúde- Perícia Odontológica

PRESTAÇÕES 2007 2008 2009
RECURSOS CÂMARA CÂMARA CÂMARA

janeiro 538,84 5.898,88 1.418,00
fevereiro 2.410,60 3.743,52 5.728,72
março 5.473,48 5.615,28 2.807,64
abril 5.728,72 6.721,32 5.501,84
maio 1.985,20 2.353,88 2.807,64
junho 9.812,56 3.970,40 7.458,68
julho 2.183,72 _ 5.303,32
agosto 8.536,36 13.272,48 5.189,88
setembro 2.892,72 3.006,16 4.339,08
outubro 5.700,36 6.522,80 6.154,12
novembro 6.636,24 2.552,40 4.906,28
dezembro 26.112,20 8.025,88 16.891,48

TOTAL 78.011,00 61.683,00 68.506,68
% 100% 100% 100%

Média 6.500,92 5.140,25 5.708,89

% -20,93% 11,06%

Fonte: Prestação de contas do Pró-Saúde anos 2007,2008 e 2009

Quadro 03 - Execução Orçamentária anos 2007 2008 e 2009
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3.1 RECEITAS 
 
 

 Conforme artigo 35 do Regulamento do Programa, Ato da Mesa 97 de 1998, 

constituem recursos financeiros do PRÓ-SAÚDE, a dotação orçamentária alocada na atividade 

própria do orçamento da Câmara dos Deputados, Atividade “Assistência Médica e Odontológica 

aos Servidores, Empregados e seus Dependentes”, contida no Programa 0553 – Atuação 

Legislativa da Câmara dos Deputados, onde dotação orçamentária refere-se a crédito 

orçamentário aprovado pelo Poder Legislativo através da Lei Orçamentária Anual – LOA, ou 

seja, uma verba consignada em orçamento público, ou crédito adicional, para fazer face à despesa 

com fim específico (Tesouro Nacional, www.tesouro.fazenda.gov.br). 

 

As receitas do PRÓ-SAÚDE são provenientes das seguintes fontes: 

 
• Contribuição mensal dos beneficiários, conforme art. 36 do Regulamento do 

Programa: 

Gráfico 03 - Execução Orçamentária Câmara/Pró-Saúde/Perícia Odontológica

Fonte: Prestação de contas do Pró-Saúde anos 2007,2008 e 2009
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Relativo à parcela mensal descontada em folha dos beneficiários titulares para fins 

de pagamento de despesas referentes ao Programa, em conformidade com a fixação 

do valor a ser pago, conforme decisão do Conselho Diretor do Pró-Saúde; 

 
• Participação financeira do beneficiário titular na prestação dos serviços médico-

hospitalares inclusive a seus dependentes, conforme art. 37: 

Refere-se à parcela relativo ao custeio das despesas, de acordo com as respectivas 

faixas de contribuição à nível salarial, (art.37, do Regulamento do Programa);  

 
•   Transferências e doações recebidas:  

   As doações são “recursos gratuitamente recebidos de indivíduos, empresas, ou 

Entidades sem fins lucrativos sejam na forma de dinheiro, outros bens, direitos ou 

na forma de serviços profissionais ou não”. (Beuren e Jeremias, 2003); 

 
•   Restituições recolhidas dos beneficiários além de multas e mora; 

   São restituições por uso indevido do Programa à Câmara, como, por exemplo, 

dependente que já atingiu a maioridade e não é estudante de nível superior e 

continua a utilizar os benefícios do Programa, sem dar baixa em sua inscrição. 

 
•   Rendimentos de aplicações financeiras; 

O saldo relativo ao superávit  evidenciado na apuração do balanço patrimonial do 

Programa é aplicado em Títulos Públicos Federais, em conta específica junto à 

Caixa Econômica Federal. 

 
•   taxa de 2ª via de carteira; 

  Refere-se à receita decorrente de pagamento devido à perda, furto, extravio da 

carteira do Programa. 

 
•   outras receitas. 

Em referência à fonte outras receitas, quando os recursos forem provenientes de 

pagamentos efetuados à conta do orçamento da Câmara dos Deputados, deverão 

retornar à respectiva dotação. (§2º, titulo IV, Regulamento do Programa) 
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3.1.2 CONTRIBUIÇÃO E PARTICIPAÇÃO  

 
      O Conselho Diretor fixará a contribuição mensal de todos os titulares do Programa, e a 

mesma será devida por núcleo familiar. (art.36 do Regulamento do Programa e art.37, inciso I). 

                A cobertura das despesas realizadas pelos titulares do Programa e seus dependentes é 

realizada através de participação descontada em folha de pagamento, de acordo com as faixas de 

contribuição, conforme quadro abaixo: (art.37 do Regulamento do Programa) 

 

   Em seu parágrafo 1º, do art.37, do Regulamento do Programa, conforme ato do 

Conselho Diretor do Pró-Saúde, a distribuição dos titulares por faixas de participação será 

determinado em função do nível salarial de cada beneficiário titular. 

    De acordo com o §2º do Ato da Mesa nº 97 de 1998, “sempre que a participação 

financeira do titular atingir o limite, o respectivo desconto em folha será efetuado em duas 

parcelas iguais, sem juros ou correção”. 

  Conforme Quadro 04, atualmente, os valores máximos de participação a ser descontado 

em folha do beneficiário, devido ter atingido o limite máximo, será de R$615,00 nível médio e 

R$820,00, nível superior, e será descontado em duas parcelas,em correspondência ao CH de 0,41. 

               A participação de 20% refere-se aos beneficiários servidores de nível médio e a 

participação de 25%, pertencente ao Grupo de beneficiário referente ao nível superior de 

servidores, como os analistas legislativos, consultores, Deputados, etc. 

    Abaixo, destacamos exemplo da UBB – União Brasileira Beneficente, que é “uma 

Associação de funcionários públicos, de caráter beneficente, sem fins lucrativos, cujo objetivo é 

Quadro 04 - Faixas de participação

CH'S R$

Fonte: Regulamento do Pró-Saúde.       
CH=0,41

Nível Salarial Clientela
Participação nas 

Despesas

Limite de Participação nas 
Despesas

1.500 615,00
II                              

(Nível Médio)
Servidores ativos, inativos e 

pensionistas.
20%

III e IV                     
(Nível Superior)

Deputados, Deputados 
aposentados pelo Plano de 

Seguridade Social dos 
Parlamentares, servidores 

ativos, inativos e pensionistas.

25% 2.000 820,00
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de disponibilizar aos seus associados o maior número possível de benefícios na área de saúde”, e, 

objetivando melhorar o entendimento por parte dos leitores desse trabalho, pois foi constatado 

pelo Programa que muitos beneficiários apresentam dificuldade para entender o significado de 

CH e sua cobrança, destacamos o exemplo abaixo: 

                 O exemplo citado pela UBB – União Brasileira Beneficiente, disponível em 

http://www.ubbonline.org.br/?q=node/146, esclarece melhor: 

- Um exame de hemograma completo, equivale a 30 CH’s.                                                                                                                              

- Dependendo da região ou do convênio ou do laboratório, o valor do CH pode variar, 

como, por exemplo, de R$ 0,12 a R$ 0,30, ou seja: 

R$3,60(30×0,12) ou R$9,00 (30×0,30). 

O CH - Coeficiente de Honorários Médicos, segundo a União Brasileira Beneficente, 

é a moeda adotada pela AMB-Associação Médica Brasileira, que “é uma sociedade sem fins 

lucrativos, fundada em 26 de janeiro de 1951, cuja missão é defender a dignidade profissional do 

médico e a assistência de qualidade à saúde da população brasileira”, e esta moeda objetiva 

quantificar o custo de exames, consultas e procedimentos descritos na tabela AMB, que é “uma 

tabela onde constam todos os exames, procedimentos e consultas existentes, formulada pela 

Associação Médica Brasileira e com os preços em ch (coeficiente de honorário)”,  sendo variável 

e dependente do poder de negociação das partes.  

      Para o cálculo de honorários médicos, o CH representa a unidade básica, ou seja, é um 

fator representado por reais, e, desta forma, multiplicado pelo índice atribuído a cada 

procedimento constante da Tabela AMB, determinará o valor do CH. 

     O CH será reajustado conforme acordo firmado entre as entidades de classe dos 

profissionais médicos, hospitais e as instituições de autogestão e saúde do Distrito Federal, junto 

ao Ministério Público da União. (Comunicado Pró-Saúde). 

 

3.2 DESPESAS 

 

               O PRÓ-SAÚDE é composto pelas seguintes despesas (prestação de contas): 
 

�  Pagamento à rede credenciada (hospitais ou médicos conforme relação própria) 
referente ao Convênio Caixa através de fatura mensal respectiva, composta pelos 
seguintes itens (Contrato Câmara/CEF): 
 



27 

Despesas médico-hospitalares: 
Faturas pagas pela CEF à rede credenciada, por ocasião da utilização dos 
beneficiários do Programa, relativo ao mês de referência e, de acordo com a 
cláusula sétima, em seu parágrafo quarto, a “Câmara realizará o pagamento da 
fatura até o quinto dia útil de seu recebimento, que será finalizado pela CAIXA 
nos termos contábeis correspondentes”. 
 
Custos administrativos: 
Para executar o convênio, a CEF tem um custo mensal com pessoal e despesas 
administrativas da ordem de R$2,28(dois reais e vinte e oito centavos) por 
inscrição de beneficiário; 
 
Custos de processamento: 
O valor desse custo é o somatório das quantias abaixo: 
R$1,28 por beneficiário inscrito; 
R$0,23 por beneficiário atendido. 
 
Fornecimento de  cartões de identificação: 
É o custo unitário no valor de R$0,68, composto por: 
       - gravação da tarja magnética; 
       - personalização em termografia; 
       - inserção do cartão em encarte de folder; 
       - acondicionamento em envelope para postagem. 
Obs.: A alteração de preços está previsto no convênio, conforme estabelece o 
parágrafo sexto da Cláusula Sétima. 

 
Recolhimento do INSS: 
A caixa recolhe ao INSS, “o valor da contribuição social incidente sobre os 
serviços prestados pelos credenciados aos beneficiários do Pró-Saúde, conforme 
legislação” (cláusula sétima, do repasse dos recursos financeiros á CAIXA). 
  

• Auditoria médica. 
 

� Reembolso de livre-escolha: 
Assistência médico-hospitalar prestada ao beneficiário por entidade ou 
profissional fora da rede credenciada, de forma a ressarcir esses beneficiários de 
acordo com os valores das tabelas adotadas pelo Programa, incluindo o 
ressarcimento relativo às despesas constantes de  requerimentos de ressarcimento 
de despesas aprovados pelo Conselho Diretor do Pró-Saúde; 

 

� Restituição a servidores; 
Acertos referentes à pagamentos indevidos, descontos em folha de pagamento 
relativo ao limite feito a maior,  acertos na sua participação e contribuição 
mensal, etc., ou seja, valores devolvidos ao beneficiário titular. 
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� Perícia Odontológica; 
São despesas representadas por serviços prestados aos beneficiários referentes à 
perícia odontológica paga às quatro clínicas credenciadas do Programa. 

 

                 A prestação de serviços médico-hospitalares em rede de assistência à saúde não 

credenciada aos beneficiários do Programa, mediante a apresentação de documentos fiscais 

comprobatórios, é ressarcida de acordo com as tabelas adotadas pelo PRÓ-SAÚDE, 

configurando-se em despesas de reembolso, incluindo-se nessa modalidade as despesas 

referentes a requerimentos de ressarcimento de despesas feitos pelos beneficiários titulares 

aprovados em reunião do Conselho Diretor do Pró-Saúde. 

                 Periodicamente são realizados ajustes referentes a valores restituídos aos beneficiários 

titular, decorrentes de acertos relativos às contribuições ou participações mensais. 

 

4. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - 

                                  Prestação de Contas  

 

     Anualmente, o PRÓ-SAÚDE submete a prestação de contas à Secretaria de Controle 

Interno-SECIN, para que emita seu parecer, conforme determina o art.45, do Regulamento do 

Programa, aprovado pelo Ato da Mesa n.º 75, de 2006, que deverá ser apreciada pelo Conselho 

Diretor e, posteriormente, enviada à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados para aprovação. 

                O Balanço Patrimonial representa todos os bens e direitos do Programa, no Ativo, bem 

como suas obrigações, no Passivo, em um determinado ano, permitindo comparar o ativo com o 

passivo, obtendo-se então, o Patrimônio Líquido. 

                Conforme Tabela 01, a composição do Balanço Patrimonial no Ativo é feita pelo 

Grupo Circulante, assim constituído: 

- Banco conta movimento; 

- Aplicações de Liquidez Imediata. 
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Da mesma forma, na Tabela 01, BP original, a composição do Balanço Patrimonial 

no Ativo e Passivo é feito pelo Grupo Compensado, assim constituído: 

•  No Ativo: 

- Créditos a receber; 

- Despesas em apuração. 

•  No Passivo: 

- Contas a pagar; 

- Receitas em apuração. 

 

CONTA 2007 2008 2009
Ativo circulante:
Disponível

Banco conta movimento 3.326,44 615,00 451,59
Aplicações de Liquidez Imediata 182.328.958,07 203.194.618,43 226.856.999,79
Total de ativo circulante 182.332.284,51R$         203.195.233,43R$       226.857.451,38R$       

Ativo compensado:
Créditos a receber 178.881,07R$                 235.694,21R$               300.682,76R$               
Despesas em apuração(reembolsos diversos) 75.937,24R$                   85.049,85R$                 151.830,71R$               
Total de ativo compensado 254.818,31R$                 320.744,06R$               452.513,47R$               

TOTAL DO ATIVO 182.587.102,82R$         203.515.977,49R$       227.309.964,85R$       

Passivo + patrimônio líquido
Passivo circulante:

Contas a pagar 1.436.368,11R$              140.000,00R$               538.795,70R$               
Total de passivo circulante 1.436.368,11R$              140.000,00R$               538.795,70R$               

Patrimônio Social:
Patrimônio Social 121.015.618,59R$         121.015.618,59R$       121.015.618,59R$       
Superávit ou Déficit Acumulado 59.880.297,81R$            82.039.614,84R$         105.303.037,09            
Total de patrimônio social 180.895.916,40R$         203.055.233,43R$       226.318.655,68R$       

Passivo compensado:
Contas a pagar 75.937,24R$                   85.049,85R$                 151.830,71R$               
Receitas em apuração 178.881,07R$                 235.694,21R$               300.682,76R$               
Total de passivo compensado 254.818,31R$                 320.744,06R$               452.513,47R$               

TOTAL DO PASSIVO + PATRIMONIO Social 182.587.102,82R$         203.515.977,49R$       227.309.964,85R$       
Fonte: Prestações de contas do Pró-Saúde

PRÓ - SAÚDE
31.12

Tabela 01 - Balanço Patrimonial - PRESTAÇÃO DE CONT AS
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Conforme Marion (2002, p.128), para entidades sem fins lucrativos, utiliza-se os 

mesmos relatórios usados para evidenciação dos resultados em uma empresa com fins lucrativos, 

seguindo o estabelecido na Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, artigo 176, relativo à 

elaboração das demonstrações contábeis, complementadas por Notas Explicativas, como o 

Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, etc. 

De acordo com o BP apresentado, referente às prestações de contas do Programa, as 

contas do Ativo estão divididas em Ativo Circulante e Ativo Compensado. 

                  No Ativo Circulante, as Aplicações Financeiras referentes ao saldo de Caixa do 

Programa pode ser superior a suas necessidades operacionais e esse excedente de caixa ocioso é 

investido por período indeterminado em Títulos Públicos Federais, que geram rendimentos. 

Consequentemente, esses ativos líquidos aparecem classificados como Aplicações Financeiras de 

liquidez imediata, no Ativo Circulante. 

O Ativo Compensado compreende as contas de: 

 - Créditos a receber: referem-se à contribuição mensal, participação em escolha 

dirigida, indenizações a receber, taxas, participação em livre-escolha reembolso a 

receber e de anos anteriores. É a quantia devida pelos beneficiários em função de 

acertos referentes á demissão, falecimento de titular, licença especial, etc. 

Cabe destacar que, no Balanço Patrimonial, o valor informado refere-se ao valor a ser 

recebido de todos os beneficiários do Programa, sendo que, em registros à parte, o 

Programa controla quanto cada beneficiário deverá pagar, chamado de “Relatório de 

Divergências” e em seu Balancete Analítico. 

- Despesas em apuração (reembolsos diversos): referem-se às despesas de     anos 

anteriores, ou seja, 1995 a 2008. 

       O tesouro nacional, em seu site, www.tesouro.fazenda.gov.br, conceitua o ativo 

compensado como uma conta com função precípua de controle, relacionada aos bens, direitos, 

obrigações e situações não compreendidas no patrimônio, mas que possam vir a afetá-lo, 

direta ou indiretamente, inclusive os atos e fatos administrativos da execução orçamentária.  

       Segundo Mota, em “Contabilidade Aplicada à Administração Pública” (2001, v.5, 

p.234), as contas de compensação representam bens ou valores do Poder Público em poder de 

terceiros ou vice-versa, como, por exemplo, fiança, aval, hipoteca contratos, convênios, 

suprimento de fundos, cauções em títulos, etc. 
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     A Lei 4.320 de 17 de março de 1964 regulamenta as contas de compensação conforme 

consta em seu art.105,§5º, que diz: 

“nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, 
obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos anteriores e 
que, imediata ou indiretamente, possam vir a afetar o patrimônio”. 
 

       Dessa forma, decidiu-se ajustar as demonstrações financeiras do Pró-Saúde, devido ao 

fato que, durante a pesquisa orientada para este trabalho, de acordo com as Prestações de Contas 

apresentadas como fonte de dados, foi observada a inclusão, nas contas de compensação, ou seja, 

Ativo Compensado e Passivo Compensado, de direitos a receber e contas a pagar que deveriam 

compor o grupo de contas de Ativo Circulante e Passivo Circulante, de acordo com o Regime de 

apuração, ou seja, o de competência. 

      Igualmente, decidiu-se ajustar as contas patrimoniais, procedendo-se à elaboração de 

novos Balanços Patrimoniais para os três exercícios financeiros avaliados, incluindo todas as 

despesas que seriam pagas pelo Pró-Saúde, sem a participação dos recursos oriundos da dotação 

orçamentária da Câmara dos Deputados. 

      Baseado no regime de competência, o Pró-Saúde apura os valores que são 

demonstrados em suas prestações de contas, referentes às despesas e receitas apropriadas em seus 

exercícios. 

      De acordo com o art.9º da Resolução nº 750 de 1993 do Conselho Federal de 

Contabilidade - CFC, no Regime de competência, as receitas e as despesas deverão ser incluídas 

na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se 

correlacionarem, independentemente do recebimento ou pagamento. 

                Isto posto, aplicar-se-á às entidades sem fins lucrativos os Princípios Fundamentais de 

Contabilidade, bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas, 

incluindo os Comunicados Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade. Em 

2000, o Conselho Federal de Contabilidade editou a NBC T 10.19–Norma Brasileira Contábil 

Técnica, para Entidades Sem Finalidade de Lucros, que dá a seguinte definição para entidades 

sem fins lucrativos, e esclarece a nomenclatura utilizada para o resultado positivo dessas 

entidades: 

 “... são aquelas em que o resultado positivo não é destinado aos detentores 
do patrimônio líquido e o lucro ou prejuízos são denominados, 
respectivamente, de superávit ou déficit”. 
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                           Cumpre destacar que, de acordo com a norma contábil NBC T 3, editada em 1990, a 

conta Capital deverá ser substituída por Patrimônio Social, e a conta Lucros ou Prejuízos 

Acumulados por Superávit ou Déficit do Exercício, conforme verificamos no BP do Programa. 

                  A conta Patrimônio Social, como integrante do Passivo do Programa, cumpre o 

disposto no item 10.19.2.7 da NBC T 10.19 que diz: 

  “o valor do superávit ou déficit do exercício dever ser registrado na 
conta Superávit ou Déficit do Exercício enquanto não aprovado pela 
assembléia dos associados e após a sua aprovação, deve ser 
transferido para a conta Patrimônio Social”. 

 
                Observa-se que, nos anos de 2007, 2008 e 2009, a conta Patrimônio Social, manteve-

se constante em relação ao valor apurado, pois a transferência do montante apurado na conta 

Superávit ou Déficit não foi feita após apreciação pelo Conselho Diretor do Pró-Saúde e 

aprovação pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados.  

                  De acordo com o BP do Pró-Saúde, relativo às Prestações de Contas dos anos 2007, 

2008 e 2009, o montante verificado na conta Superávit refere-se ao total da soma registrada em 

exercícios anteriores, que, de acordo com saldo apurado em 2006 relativo ao superávit 

acumulado, totalizava o valor de R$30.696.424,44(trinta milhões, seiscentos e noventa e seis mil, 

quatrocentos e vinte e quatro reais e quarenta e quatro centavos), mais o resultado verificado na 

Demonstração do Resultado do Exercício dos respectivos anos, conforme tabela nº 2 – DRE. 

                 Dessa forma, o superávit acumulado verificado em 2007, foi obtido assim: 

                 R$30.696.424,44 (superávit acumulado até 2006)  

    + 
                 R$29.183.873,37(Tabela 2  DRE – linha superávit  coluna 2007 ) 
 
    = 
   
                 R$59.880.297,81(Tabela 1-BP- linha superávit coluna 2007) 
 
 
                Em 2008, de acordo com o gráfico 04, o superávit acumulado no valor de 

R$82.039.614,84 foi obtido da seguinte forma e assim, sucessivamente: 

                 R$59.880.297,81(Tabela 1 – Patrim. Social – linha superávit coluna 2007)  

                             + 

                 R$22.159.317,03 (Tabela 2-DRE-linha superávit coluna 2008) 
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   = 
                 R$82.039.614,84 (Tabela 1, Patrimsocial, linha superávit coluna 2008) 

                 Conforme visualizado no gráfico 04, observamos uma linha de tendência ascendente à 

situação líquida do Programa, pois isso ocorre porque há acúmulos dos Superávits de exercícios 

anteriores e, conforme relatado anteriormente, só são utilizados, em sua maioria, os recursos 

oriundos da dotação câmara, para pagamento  da modalidade escolha dirigida, ocasionando o 

superávit. 

 

 

                       Gráfico 04 - Situação Líquida do Pró-Saúde anos 2007,2008 e 2009 Prestação Contas

                      Fonte: Prestações de  contas do Programa
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                                                                                                                                               (em milhoes r$)

2007 2008 2009
RECEITAS
Receitas Operacionais

Receitas de Contribuições
Contribuição Mensal de Associados 13.971.374,95R$    15.403.966,91R$    17.592.365,71R$    
Total de Receitas de Contribuições 13.971.374,95R$    15.403.966,91R$    17.592.365,71R$    

Receitas de Participações
Participação Mensal de Associados 3.916.100,60R$      7.017.124,33R$      8.428.853,70R$      
Total de Receita de Participações 3.916.100,60R$      7.017.124,33R$      8.428.853,70R$      

Receitas de Serviços
Confecção de Carteiras 2.234,50R$            2.345,20R$            2.238,60R$            
Total de Receitas de Serviços 2.234,50R$            2.345,20R$            2.238,60R$            

Receitas de Recuperação de Despesas
Recuperação de Despesas de Exercícios Anteriores 1.928,48R$            -R$                    -R$                    
Total de Receitas de Recuperação de Despesas 1.928,48R$            -R$                    -R$                    

TOTAL RECEITAS OPERACIONAIS 17.891.638,53R$    22.423.436,44R$    26.023.458,01R$    

Receitas Não Operacionais
Receitas de Financeiras
Receitas de Aplicações Financeiras 16.237.169,37R$    20.289.113,49R$    17.578.151,48R$    
Total de Receitas Financeiras 16.237.169,37R$    20.289.113,49R$    17.578.151,48R$    

Receitas Diversas
Receitas Ato da Mesa 97/1998 -R$                    -R$                    17.226,99R$          
Total de Receitas Diversas -R$                    -R$                    17.226,99R$          

TOTAL RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 16.237.169,37R$    20.289.113,49R$    17.595.378,47R$    

RECEITAS 34.128.807,90R$    42.712.549,93R$    43.618.836,48R$    

2007 2008 2009
Despesas
Despesas Operacionais

Despesas com Assistência Médica - escolha dirigida 4.944.934,53R$      20.553.232,90R$    20.355.414,23R$    
Total de Despesas Operacionais 4.944.934,53R$      20.553.232,90R$    20.355.414,23R$    

2007 2008 2009

Receitas
34.128.807,90R$    42.712.549,93R$    43.618.836,48R$    

Despesas 4.944.934,53R$      20.553.232,90R$    20.355.414,23R$    

29.183.873,37        22.159.317,03        23.263.422,25        
Fonte: Prestações de contas do Pró-Saúde

Em R$

Superávit

Tabela 02 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

PRÓ - SAÚDE
31.12

                                    (em milhões)

DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO
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                Na Tabela 02 – Demonstração do Resultado do Exercício do PRÓ-SAÚDE, em todos 

os anos analisados verificou-se um Superávit. Isso ocorre, devido ao fato que, na apuração das 

despesas, só são consideradas as efetivamente pagas com recursos próprios do Programa, não 

considerando as despesas pagas com a dotação orçamentária da Câmara dos Deputados. 

Este resultado representa a aplicação adequada dos recursos recebidos pelo Programa 

na execução dos serviços prestados. 

       Destaca-se que, em entidades sem fins lucrativos, e, nesse caso, o PRÓ-SAÚDE, 

caracterizado como tal, o regime adotado segundo as normas contábeis é o de competência, 

conforme NBC (norma brasileira de contabilidade), NBC T-10. 19.2.1, que diz: 

 “as receitas e despesas devem ser reconhecidas, mensalmente, 
respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em 
especial os Princípios da Oportunidade e da Competência.” 

 

5. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício  
             Prestação de Contas – Ajustado 
 
 
                 Conforme visto anteriormente, o Balanço Patrimonial do PRÓ-SAÚDE contemplava 

as contas de compensação, ou seja, Ativo Compensado e Passivo Compensado em seu Ativo 

Circulante e Passivo Circulante, porém, segundo o Conselho Federal de Contabilidade, por 

intermédio da Resolução CFC nº 612/85, aprovou a NBC T 2.5, que diz o seguinte: 

2.5.1 - As contas de compensação constituem sistema próprio; 

2.5.2 - Nas contas de compensação, registrar-se-ão os atos relevantes cujos efeitos 

possam se traduzir em modificações no patrimônio da entidade; 

2.5.3 - A escrituração das contas de compensação será obrigatória nos casos que se 

obrigue especificamente. 

                 Dessa forma, as contas de compensação podem ser utilizadas por qualquer 

organização, porém, nunca se misturando com as contas patrimoniais. 

                 Em “Contabilidade Aplicada ao Setor Público”, (v.5, p. 250), Mota afirma que as 

contas de compensação, chamadas de “contas de controle”, controlam todos os atos 

administrativos, exceto os vinculados diretamente à lei orçamentária e sua execução, as quais são 

controladas pelo grupo de contas orçamentárias.  
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    Para Mota (2001), “a receita contábil é reconhecida segundo o Princípio da 

Competência estabelecido pelo CFC pela Teoria Contábil, sendo, em síntese, identificada no 

momento da prestação de serviços, ou seja, a receita contábil envolve a incorporação de 

elementos ativos ou o desaparecimento de passivos”. 

              Mota diz: 

No regime patrimonial, “a receita e a despesa contábeis decorrem de 
fatos modificativos aumentativos e diminutivos, respectivamente. Seus 
efeitos no patrimônio devem ser reconhecidos quando da alteração na 
situação líquida patrimonial, independentemente de haver a não 
autorização orçamentária. Esse é o enfoque patrimonial de receita e 
despesa”. (Contabilidade Aplicada ao Setor Público, v.5, p.229) 
 

     As contas de compensação evidenciadas no BP do Programa não se misturam com as 

contas patrimoniais do mesmo, pois são um conjunto de contas destinadas a controle interno do 

Pró-Saúde, sendo útil para informações a serem dadas a terceiros, registro de possíveis alterações 

patrimoniais futuras e no auxílio para elaboração de relatórios, como fonte de dados. 

                Ao término da operação que foi originado o respectivo registro contábil nas contas de 

compensação do Programa, estas serão encerradas mediante lançamento inverso entre as contas 

que registram a operação, como Créditos a receber no Ativo e Contas a Pagar no Passivo 

Circulante, demonstrado na Tabela 01. 

    Conforme demonstrado na Tabela 03 - BP ajustado, na coluna Ajuste da DRE, o valor 

de R$42.954.465,46, refere-se ao valor total das despesas em 2007 nas modalidades escolha 

dirigida, livre escolha e perícia odontológica, pois no BP original, só eram evidenciado as 

despesas com a modalidade escolha dirigida, resultando em um total no Ativo Circulante ajustado 

de R$139.377.819,05, assim reajustado para os anos de 2008 e 2009 respectivamente, observando 

que, em relação às contas de compensação, procedeu-se ao ajuste somente em relação ao 

último ano avaliado, ou seja, 2009. 

       Cabe ressaltar que a composição do Balanço Patrimonial de 2009 no Ativo referente 

ao Grupo Circulante foi alterada, ficando assim constituído: 

  - Banco conta movimento; 

  - Aplicações de Liquidez Imediata; 

                        - Créditos a receber de exercícios anteriores. 
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ORIGINAL(PC)
AJUSTE DA 

DRE
AJUSTADO ORIGINAL(PC)

AJUSTE DA 
DRE

AJUSTADO ORIGINAL(PC) AJUSTE DA DRE AJUSTADO
AJUSTES DO 

COMPENSADO
AJUSTADO 

FINAL

Ativo circulante:
Disponível

Banco conta movimento 3.326,44 3.326,44 615,00 615,00 451,59 451,59 451,59
Aplicações de Liquidez Imediata 182.328.958,07 -42.954.465,46 139.374.492,61 160.240.152,97 45.407.892,37- 114.832.260,60 138.494.641,96 49.549.423,62- 88.945.218,34 88.945.218,34

Contas a Receber 0,00
Exercícios Anteriores 0,00 300.682,76 300.682,76
Total de ativo circulante 182.332.284,51 -42.954.465,46 139.377.819,05 160.240.767,97 -45.407.892,37 114.832.875,60 138.495.093,55 -49.549.423,62 88.945.669,93 300.682,76 89.246.352,69

Ativo compensado:
Créditos a receber 178.881,07 178.881,07 235.694,21 235.694,21 300.682,76 300.682,76 -300.682,76 0,00
Despesas em apuração 75.937,24 75.937,24 85.049,85 85.049,85 151.830,71 151.830,71 -151.830,71 0,00
Total de ativo compensado 254.818,31 0,00 254.818,31 320.744,06 0,00 320.744,06 452.513,47 0,00 452.513,47 -452.513,47 0,00
ATIVO 182.587.102,82 -42.954.465,46 139.632.637,36 160.561.512,03 -45.407.892,37 115.153.619,66 138.947.607,02 -49.549.423,62 89.398.183,40 -151.830,71 89.246.352,69

Passivo + Patrimônio Social
Passivo circulante:

Contas a pagar 1.436.368,11 1.436.368,11 140.000,00 140.000,00 538.795,70 538.795,70 151.830,71 690.626,41
Total de passivo circulante 1.436.368,11 0,00 1.436.368,11 140.000,00 0,00 140.000,00 538.795,70 0,00 538.795,70 151.830,71 690.626,41

Patrimônio Social:
Patrimônio Social 121.015.618,59 121.015.618,59 121.015.618,59 121.015.618,59 121.015.618,59 121.015.618,59 121.015.618,59
Superávit ou Déficit Acumulado 59.880.297,81 -42.954.465,46 16.925.832,35 39.085.149,38 -45.407.892,37 -6.322.742,99 16.940.679,26 -49.549.423,62 -32.608.744,36 148.852,05 -32.459.892,31
Total de patrimônio social 180.895.916,40 -42.954.465,46 137.941.450,94 160.100.767,97 -45.407.892,37 114.692.875,60 137.956.297,85 -49.549.423,62 88.406.874,23 148.852,05 88.555.726,28

Passivo compensado:
Contas a pagar 75.937,24 75.937,24 85.049,85 85.049,85 151.830,71 151.830,71 -151.830,71 0,00
Receitas em apuração 178.881,07 178.881,07 235.694,21 235.694,21 300.682,76 300.682,76 -300.682,76 0,00
Total de passivo compensado 254.818,31 0,00 254.818,31 320.744,06 0,00 320.744,06 452.513,47 0,00 452.513,47 -452.513,47 0,00

182.587.102,82 -42.954.465,46 139.632.637,36 160.561.512,03 -45.407.892,37 115.153.619,66 138.947.607,02 -49.549.423,62 89.398.183,40 -151.830,71 89.246.352,69
Fonte: Prestações de contas PRÓ-SAÚDE 2007,2008 e 2009

2009

CONTA

PASSIVO + PATRIMONIO SOCIAL

2007 2008

 Tabela 03 - Balanço Patrimonial - AJUSTADO
PRÓ - SAÚDE

                                                                                                                                                                                                                     31.12                                                                                                                                                        R$em milhões

2.009



38 

    “A conta Disponibilidades, englobada sob o título “Disponível”, é subdividida nas 

contas Banco conta movimento e Aplicações de Liquidez Imediata, e representa o dinheiro em 

mãos” do Pró-Saúde, os depósitos bancários à vista e as aplicações de imediata conversibilidade 

em dinheiro. (Matarazzo, 6ª ed. p.51, 2003). 

   Podemos observar que, no BP ajustado, o total das contas de resultado do Programa Pró-

Saúde diminuiu, ou seja, de R$180.895.916,40 para R$137.941.450,94 respectivamente, em 

2007, o que afetou o resultado do exercício, conforme linha Total de Patrimônio Social, 2007, 

colunas original e ajustado, respectivamente. 

  No último ano avaliado, 2009, foram realizados os ajustes do compensado, procedendo-

se à evidenciação correta dos valores referentes às receitas em apuração, constantes do Passivo 

Compensado, recebendo nova nomenclatura no Ativo, Grupo Circulante, como Exercícios 

anteriores, referente ao valor de R$300.682,76 e o ajuste dos valores referentes às contas a pagar, 

constantes do Passivo, Grupo Compensado, no Passivo, Grupo Circulante, no valor de 

R$151.830,71, que, somando-se ao valor ajustado, totalizou R$690.626,41. 

 A situação líquida dos exercícios financeiros analisados conforme Tabela 01 – Balanço 

Patrimonial foi modificada, verificando-se aumento da situação líquida, da ordem de 25,11% de 

2007 a 2009, ou seja, de R$180.895.916,40 em 2007 para R$ 226.318.655,68 em 2009, o que 

não foi constatado no BP ajustado, Tabela 03, pois houve redução de sua situação líquida, da 

ordem de -35,8%, passando de R$137.941.450,94, coluna ajustado da Tabela 03, em 2007, para 

R$88.555.726,28, coluna ajustado final da Tabela 03, em 2009, destacando-se um déficit 

acumulado ajustado. 

  O Gráfico 05 demonstra que se passou de um superávit para um déficit acumulado 

ajustado da ordem de 91,77%, ou seja, de acordo com a Tabela 03, colunas ajustado e ajustado 

final, o resultado acumulado relativo aos anos 2007 a 2009, reduziu de R$16.925.832,35, para R$ 

-32.459.892,31, respectivamente. 
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    Sendo o BP indispensável a qualquer organização, quer tenha uma atividade lucrativa 

ou não, este reflete a situação patrimonial atual do Programa, de forma a ser útil aos usuários das 

informações produzidas pelo mesmo. 

     Na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE ajustado do PRÓ-SAÚDE, com a 

inclusão de todas as despesas operacionais pagas com recursos oriundos do orçamento da Câmara 

dos Deputados e dos recursos próprios do Programa na descrição de suas despesas, verificou-se 

Déficit, em todos os anos avaliados, conforme Tabela 04.  

     Na Tabela 04, coluna original (PC), podemos citar o resultado verificado em 2009, 

Superávit da ordem de R$23.263.422,25, contra o Déficit, coluna ajustada, verificado no mesmo 

ano, da ordem de (R$-26.286.001,37), pois as despesas ajustadas incluindo as apuradas nas 

modalidades livre escolha e perícia odontológica totalizavam R$69.904.837,85 em 2009, coluna 

ajustada, contra R$20.355.414,23, coluna original(PC) referente somente às despesas da 

modalidade escolha dirigida, constante da Prestação de contas do exercício de 2009, verificando-

se um acréscimo significativo correspondente a 243%. 

                De 2007 a 2009, esse acréscimo representou 45,94% do total das despesas ajustadas 

apuradas, sendo esse total da ordem de R$47.899.399,99 em 2007 para R$69.904.837,65 em 

2009, constante da Tabela 04 – DRE ajustado. 

    Fatores que contribuíram para a ocorrência desses acréscimos já foram discutidos 

acima, relacionados ao aumento das despesas. 
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              Dessa forma, os ajustes demonstram uma situação líquida totalmente diferente da 

verificada anteriormente, no BP e DRE original, referente às Prestações de Contas, demonstrando 

Déficit acumulado no decorrer dos três anos avaliados de acordo com o BP e DRE ajustados. 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

         Na hipótese da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, proibir o pagamento de 

despesas referentes à saúde por parte de órgãos públicos, foi constatado que, após ajuste de seus 

demonstrativos contábeis, os recursos próprios do Programa PRÓ-SAÚDE não serão suficientes 

para o pagamento da totalidade das despesas. 

      O superávit verificado nas Prestações de contas do Programa nos anos de 2007, 2008 e 

2009, não foi verificado no decorrer da avaliação financeira ajustada de sua situação líquida. 

      O PRÓ-SAÚDE não sobrevive somente através da arrecadação de seus recursos, no 

nível atual, e está claro que o orçamento disponível a cada exercício é insuficiente para custear 

todas as despesas, além da hipótese citada acima.   

   Esta pesquisa, documental analítica avaliou adequadamente os dados levantados nos 

períodos correspondentes aos últimos 03 anos que já estavam fiscalizados. (2007 a 2009).  

  É importante ressaltar a necessidade da implantação de procedimentos de provisão para 

créditos de liquidação duvidosa, conforme norma técnica do Conselho Federal de Contabilidade - 

CFC, NBCT 16.10 – Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor 

Público, que obedecem a determinados critérios, como os Créditos e Dívidas, que, em itens 8,11 

e 12 diz: 

 “Os riscos de recebimento de dívidas são reconhecidos em 
conta de ajuste, a qual será reduzida ou anulada quando 
deixarem de existir os motivos que a originaram”. 

   
 “As provisões são constituídas com base em estimativas 

pelos prováveis valores de realização para os ativos e de 
reconhecimento para os passivos.” 

 
 “As atualizações e os ajustes apurados são contabilizados 

em contas de resultado”. 
 

         Propõe-se que, as Demonstrações Contábeis do Programa constantes das respectivas 

Prestações de Contas de cada exercício financeiro demonstrem os respectivos Balanços 

Patrimoniais e Demonstração do Resultado do Exercício, conforme Tabela 03, coluna “ajustes do 

compensado”, excluindo-se o Grupo Compensado de seus registros, de forma a ilustrar uma 

posição patrimonial mais adequada às normas contábeis. 
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